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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N» 047/2022-L, DE 04
DE ABRIL DE 2022, DE AUTORIA DO VEREADOR

NEWTON DIAS BASTOS I
O)
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O presente Projeto de Lei visa instituir a obriga-

toriedade, por parte do Poder Executivo Municipal, do encaminhamento mensal
P O)

o.o

E "

tratos celebrados juto às empresas concessionárias do Serviço de Transporte ||
da prestação de contas ao Poder Legislativo de nossa cidade, em face dos Con

tratos celebrados

Público Municipal.
IO 0)

C\l o
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Consta, ainda, no presente Projeto de Lei, que h|

a referida prestação de contas seja realizada independente da forma de contra-
< Et

Nesse sentido, faz-se importante lembrar que

no início da contratação emergencial, o atual Prefeito anunciou uma nova ma

neira de gestão e de pagamento de subsídio pelo serviço, que teria um valor

"variável", ressaltando, em pronunciamento para a imprensa local, que o acom-

2 O^ "O

ação da empresa responsável pelo serviço, uma vez que o contrato pode se

dar através do regular procedimento licitatório o mesmo em face da contrata- ||
ção emergencial por dispensa de licitação.
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E-PVale lembrar que a empresa Jundiá Transpor- l|

tadora Turística Ltda. opera no Município de São Roque mediante contratação

emergencial e encontra-se no terceiro contrato, sem que a regularização do

serviço de transporte coletivo municipal, mediante Concorrência Pública, tenha

sido implementada até o momento.
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0 QO fato do contrato ser emergencial não deso- og

briga a empresa contratada da prestação de contas, o que inclusive consta do e1
3 O)

instrumento contratual vigente, contudo, tem sido bastante dificultoso que es- I °
sas informações cheguem a população, o que justificou em grande parte a i3|
apresentação do presente Projeto de Lei. 
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PROJETO DE LEI N® 047/2022-L

De 04 de abril de 2022.

Dispõe sobre a obrigatoriedade^ por parte

do Poder Executivo Municipais do enca

minhamento mensai da prestação de con

tas ao Poder Legislativo Municipais em fa

ce dos Contratos celebrados juto às em- ||
presas Concessionárias do Serviço de §

Transporte Público Municipal.
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encaminhar, mensalmente, à Câmara Municipal da Estância Turística de São
Roque, cópia das prestações de contas realizadas em face dos contratos cele
brados junto as empresas Concessionárias do Serviço de Transporte Público

Municipal.

Parágrafo único. A planilha de custos deverá
ser protocolada junto à Secretaria Administrativa da Câmara Municipal da Es
tância Turística de São Roque, até o dia 15 (quinze) de cada mês subsequente
à operação, prorrogado para o próximo dia útil, no caso de final de semana ou

feriado.
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o Prefeito Municipal da Estância Turística de gl
São Roque,
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^3Faço saber que a Câmara Municipal da Estância ||

Turística de São Roque decreta e eu promulgo
a seguinte Lei: Rg
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Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá =01
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Art. 2° O encaminhamento da prestação de |

contas a que se refere esta Lei perdurará, independente da forma de contrata- | i
ção da empresa concessionária do serviço em questão, e será realizado men- |1
salmente, mediante o encaminhamento, na forma impressa e digital, da plani- l|
lha de custos de sua proposta, devidamente atualizada. S|
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panhamento de todos os custos envolvendo a operação poderia ser realizado
em tempo real e por qualquer pessoa.

Isso posto, NEWTON DIAS BASTOS, por inter

médio do Protocolo no CETSR 04/04/2022 - 17:34 4609/2022, de 04 de abril de

2022, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

PROTOCOLO N° CETSR 04/04/2022 -17:34 4609/2022 /cmj-
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Infelizmente passados mais de 14 (quatorze)

meses do início dessa prestação "EMERGENCIAL" de serviço, o sistema de

acompanhamento online e em tempo real da operação não foi disponibilizado à
população e a cada cobrança de transparência uma desculpa nova é encami-

O

nhada pelo Poder Executivo. Essa situação dificulta muito o acompanhamento |

dos custos de operação do sistema de transporte coletivo no Município, fazendo S
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2 ccom que as poucas informações recebidas em relação sejam feitas mediante S õ

Requerimentos, isso quando os mesmos não são rejeitados. CM o
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Portanto, a medida imposta através do presen- < e
te Projeto de Lei visa apenas garantir que a Câmara Municipal seja respeitada
em sua função fiscalizadora, independente de quem seja a prestadora do servi- ^ |
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ço de Transporte Público Municipal, já que o custeio do serviço é realizado atra- s «
vés de recursos financeiros públicos, sendo totalmente cabível e pertinente o ||
que se propõe em relação a prestação de contas. ||
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No mais, vale dizer que o presente Projeto não
criará nenhum tipo de dificuldade a Prefeitura, já que as informações solicitadas
pelo Poder Legislativo Municipal , são as mesmas que as empresas comumente | ̂
apresentam ao Poder Executivo por força dos Contratos vigentes. .2Í

■8«o ü)
»a) CD
^ CJ
o CO
c
(D CO
E.c
3 O)
ü -C

LÜ ®
c
o
o

2
(O

CL



^^â/ma/ya^ '^álwncía (^^i^Mátíca^ de (^^o-
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renè-CEP 18135-125 - Caixa Postal 80-CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroaue@.camarasaoroaue.sp.aov.br

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

publicação.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas",
04 de abril de 2022.

NEWTON DIAS BASTOS

(NILTINHO BASTOS)
Vereador
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Parecer jurídico número 126/2022
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Ementa: Projeto de Lei - informações - Concessão - Transporte §
Público - Separação de Poderes - Autonomia e Reserva de
Administração - Freios e Contrapesos - Lei Ordinária - Ausência de
Reserva de iniciativa - Principio da Publicidade - Doutrina - Dever de
informação - Competência do Legislativo - Serviço Público Essencial gÉ
- Direitos Humanos e Fundamentais- Objetivo 11.2 da Agenda 2030 |g
da ONU - Ausência de menção a informações sigilosas ou de dados ^ g
pessoais - Juizo positivo de Convencionalidade, Constitucionalidade iig
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Trata-se de projeto de Lei 47/1, de lavra do inclito e digníssimo vereador Newton o|
Dias Bastos - "Ne\wtinho" - que conta com a seguinte redação: S1

§ §
O E

Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá <§
encaminhar, mensalmente, cópia da prestação de contas que qj!
Empresa Jundiá Transportadora Turística Ltda, inscrita no CNPJ

e Legalidade da proposição. ^ °

I.RELATÓRIO

a:
CQ

sob o n° 50.958.412/0022-31, deverá apresentar em relação às ^ CO

õ 2suas atividades em face do Contrato n° 010/2022, celebrado
S (D
c o

E-q
Junto ao Município, cujo objeto é a concessão emergencial do
transporte coletivo de passageiros, envolvendo a mobilização, 11
operação, manutenção e reposição de veículos, materiais,
equipamentos e sistemas, e ainda, mão de obra especializada, ||
para o Poder Legislativo Municipal. c/D i5

g ^
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o

Art. 2° O encaminhamento da prestação de contas a
que se refere esta Lei perdurará por toda a vigência do Contrato -§2
n° 010/2022 e seus eventuais aditamentos, e será realizado -o«

O <1^^ Ümensalmente, mediante o encaminhamento, na forma impressa e
digital, da planilha de custos de sua proposta, devidamente S.|
atualizada. 3 o

O O
■D 1.
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Parágrafo único. A planilha de custos deverá ser protocolada "^1
Junto à Secretaria Administrativa da Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque, até o dia 15 (quinze) de cada
mês subsequente à operação, prorrogado para o próximo dia útil,
no caso de final de semana ou feriado.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Vieram os autos para análise acerca de sua convencionalidade, constitucionalidade e
legalidade.
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II. FUNDAMENTOS PROPEDÊUTICOS

Separação de Poderes enquanto Teoria remonta as obras de Montesquieu^ e John Locke^,
consagradas em todas as Cartas constitucionais dos séculos XVIII e XIX por força do artigo
16° da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.

O)

3

A análise e compreensão do presente projeto de lei perpassa a prévia abordagem do |
papel do Parlamento - e de sua atuação - no seio da complexa estrutura inerente a Teoria da g
Separação dos Poderes.

X

O estudo aqui entabulado também necessita, para seu pleno entendimento, da prévia
•  O O

abordagem de um dos principais corolários da referida Teoria, notadamente, o sistema de
Freios e Contrapesos.
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Assim, nas primeiras linhas desse parecer, lembro que a construção dogmática da > i
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Seguindo, e de modo muito geral, pode-se dizer que a separação dos poderes

pretende, a um só turno, limitar e combater a concentração de poder, e a natural tendência ^ |
"absolutista" que ocorre quando há o exercício do poder político pela mesma pessoa ou
grupo de pessoas.
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Seu predicado essencial repousa no equilíbrio e estabilidade entre os Poderes já que
o sistema democrático e politicamente equilibrado destina-se a evitar que as prerrogativas s
de cada um dos poderes venha a ser usurpada ou violada por outro deles, ainda que não se ||
chegue a caracterizar submissão política de um sobre o outro.
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E sendo cada um dos poderes independentes e autônomos, a chave conceituai que
deve servir de filtro, e critério, para observar o presente projeto de lei é a noção de
autonomia que nos foi bem exposta pelos "founding fatherf^ Jay, Madison e Hamilton nos ;§,§
artigos federalistas, originalmente publicados em 1787-1788 sob o codinome PUBLIUS''.
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MONTESQUIEU,C.S. O Espírito das Leis. B.ed. Trad. Cristina Murachco. São Paulo: Martins 8 o
Fontes, 2005. 2 |

(0

^ LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo Civil. Trad. Alex Marins, São Paulo: Martin *^8
Claret, 2003. 2
^ Aiexander Hamilton, John Jay e James Madison são tratados pela historiografia e pela doutrina
majoritária como verdadeiros "pais fundadores" do sistema constitucional norte americano
porque os artigos federalistas por eles escritos foi prévia, e essencial, a aprovação da Constituição
Norte Americana, no ano de 1788, por parte das outrora Colônias. Tal obra consistia num ensaio
sobre a Constituição Federal norte-americana e era formada por 85 artigos publicados
originariamente em diversos jornais de Nova York, iniciando no Independent Journal, em 27 de
outubro de 1787.
" O inteiro teor dos artigos federalistas pode ser consultado na seguinte obra: MADISON, James;
HAMILTON, Aiexander; JAY, John. Os artigos federalistas. Trad. Maria Luiza X. de A. Borges. Rio
de Janeiro: Nova Fronteira, 1993.
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Com efeito, deve-se lembrar que a função executiva se caracteriza pelo primado da
aplicação da força pública (e da autoridade que lhe é atribuída pelo ordenamento jurídico)
no escopo de assegurar a vigência e coatividade que tornam a Constituição Federal, Lei e o
direito verdadeiras normas de conduta cuja observância é obrigatória já que, se assim não
fosse, os textos normativos se resumiriam a uma "folha de papel"^

de decidir livremente - dentro de um espaço que tenha sido razoavelmente demarcado.

5 A obra que enxerga a Constituição e o sistema de Leis como "folhas de papel", porque fruto dos
"fatores reais" de poder, foi pensada por Ferdinand Lassale e pode ser consultada pela seguinte
referência; LASSALE, Ferdinand. Qué es uma constitución?lrsà. W. Roces. Buenos Aires: Sigio
Veinte, 1946.

® A construção acadêmica que explicita os aspectos racional e representativo do regime
democrático é exposta na seguinte obra: BARROSO, Luís Roberto. A razão sem voto: o Supremo
Tribunal Federal e o governo da maioria. Revista Brasileira de Políticas Públicas. Brasília, v. 5,
número especial, p.23-50, 2015.
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A função legislativa, ao revés, tem como ponto central o poder de decidir sobre o g ̂
modo pelo qual a força pública será empregada. |g

2.
/  y • C

Nessa perspectiva, a participação do Legislativo na condução dos negócios públicos oig
encetados pelo Poder Executivo insere-se nas dimensões racional e representativa® do i °
sistema democrático. ^ |
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A dimensão representativa da atuação parlamentar tem como elemento central o «|
voto popular e a legitimidade que o sistema democrático lhe confere para, dentre suas =i|
finalidades, controlar e examinar os atos do Executivo.
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Já a dimensão racional, também inserida na atuação parlamentar, consiste, em linhas w |

muito gerais, no direito do Legislativo examinar e escrutinar as razões veiculadas pelos ^5
yj Q)

detentor do Executivo para justificar seus atos a frente do poder público, e criticá-los, se for ^ |
o caso. < g
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Dando seqüência ao raciocínio aqui construído, tem-se que responder acerca da
convencionalidade, constitucionalídade e legalidade ou não do projeto de lei aqui estudado

Oengloba, ainda, o estudo do conceito da Autonomia do Executivo. íiO
É
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E de modo muito resumido tem-se que sua Autonomia consiste num feixe de
posições jurídicas ativas, que instrumentaliza a realização dos desígnios Institucionais de
cada uma das instâncias políticas tendo, ao fim e ao cabo, aptidão para qualificar a liberdade
de cada um desses centros de poder. og-
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A autonomia é precisamente entendida como um verdadeiro poder de escolha e - | §
0

1 Sconsideradas as possibilidades juridicamente previstas para tanto. Eg
O O
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Logo, o que se deve aferir é se o projeto de lei densifica, e se insere, no papel fl
fiscalizatório do Poder Legislativo ou se, ao revés, tal proposição diminui, amesquinha e |
menoscaba de modo injustificado algum espaço de livre atuação do Executivo. |

3
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Obviamente, competiu a Constituição da República desenhar as linhas mestras e
centrais da atuação de cada Poder e, igualmente, a principiologia que legitima tanto aquilo
que deve ser feito quanto os limites da atuação de cada um. 5

(D

Acrescente-se que a concretização dessa intricada relação entre o Executivo e o
Legislativo não se dá por meios belicosos mas pela via dos diálogos institucionais^ entre

OO
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ambos, já que a todo tempo formam-se rodadas de deliberação entre um e outro poder gs
onde não há hierarquia, vencedores, vencidos e tampouco a palavra final sobre determinada
questão. ^ o
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Assim, os diálogos entre Executivo e Legislativo são parametrizados em 1°(primeiro)
lugar pelos objetivos constitucionais, entendidos como um verdadeiro estado ideal de ^ |
coisas a ser alcançado pela atuação de todos os poderes da República, valendo lembrar que 2

O i-

a enumeração dessas missões constitucionais é feita de modo exemplificativo no art. 3 da CF.

Igualmente, os diálogos institucionais entre Executivo e Legislativo também se
orientam pelos Princípios Constitucionais, que funcionam como núcleo básico ||
legitimador de todas as disposições constitucionais e legislativas por nós conhecidas. w 1
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E dentre os Princípios Constitucionais no bojo da CF está o Princípio da Publicidade e s §•
que, como consabido, é dotado de duplo aspecto consoante construção placitada pela
doutrina de Ingo Sarlet®.
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A 1®(primeira) face desse Princípio engloba a perspectiva do direito à informação (e

de acesso à informação), e assim como garantia de participação e controle social dos
cidadãos (a partir das disposições relacionadas no art. 5°, CF/88). -g §

ro CO

CO CD

CD Í2
Já a 2®(segunda) perspectiva desse Princípio situa-se na atuação da Administração

Pública em sentido amplo (a partir dos princípios determinados no art. 37, caput, e artigos :|ü
seguintes da CF/88). og-

(0 (D
Q. W
sQ C«

Não se perca de vista, também, que obtenção de informações armazenadas por §
órgãos e entidades do poder público é um direito humano, protegido pelo artigo 13 da l|
Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica). 1 =

ü °
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Igualmente deve-se sublinhar que democracia e informação são conceitos
complementares entre si, pois só é possível a formação da consciência coletiva - fonte ^

CD
a.

^ A doutrina dos diálogos institucionais possui como referência bibliográfica no Brasil as seguintes
obras: MENDES, Conrado Hubner. Direitos fundamentais, separação de poderes e deiiberação.
São Paulo: Saraiva, 2011;
BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia Judiciai versus Diáiogos Constitucionais: a quem cabe a última
palavra sobre o sentido da Constituição! Rio de Janeiro: Lumen luris, 2012, p. 89/117.
® SARLET, Ingo Wolfgang. MOLINARO, Carlos Alberto. "O Direito à Informação na ordem
constitucional brasileira: breves apontamentos", in: SARLET, Ingo Wolfgang; MGNTILLA
MARTOS, José Antonio; RUARO, Regina Linden (Coord.), Acesso à Informação como Direito
Fundamental e Dever Estatal, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016.
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primacial do poder na comunidade política - no âmbito de um sistema dotado do pluralismo
de opiniões, idéias e distintas visões.

Lembre-se que os contratos não estão protegidas por eventual direito ao sigilo ou
por eventual direito ao NÃO fornecimento de informações públicas relevantes.
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Analisadas, então, todas as premissas dogmáticas e convencionais necessárias ao gs
estudo do projeto de lei, passa-se ao estudo do rito procedimental a ser seguido. §g

cg o

E=5
03-o

III. DO PROCESSO LEGISLATIVO ès

> 1
Início esse tópico lembrando que o devido processo legislativo é uma derivação, um dl

corolário e assim uma verdadeira faceta, da Cláusula Constitucional do devido processo legal Q
cujas origens remontam a Magna Carta Inglesa, pelos idos de 1215. □ g

03K-ra

A rigor, o devido processo legislativo é uma garantia, do parlamentar e do cidadão
inscrita na cláusula do substantive due process of law (art. 5°, LIV, da CF/88), porque envolve g |
a correta e regular elaboração das leis. z o

d|
om 2

< SO ,<5
Sublinhe-se que existe um verdadeiro Direito Fundamental ao Devido Processo

Legislativo e que pode ser assim sintetizado: o direito que têm todos os cidadãos de não 5
sofrer interferência, na sua esfera privada de interesses, senão mediante normas jurídicas l"!
produzidas em conformidade com o procedimento constitucionalmente determinado. eS

3 E

O direito ao devido processo legislativo é, então, um exemplo de direito fundamental o |
de titularidade difusa, não um direito subjetivo de um ou outro parlamentar, ao menos no | s
que se refere à regularidade do processo de produção das leis que funciona

(0 $2simultaneamente como um direito de defesa e como um direito à organização e ao ~o
ü

procedimento. oi.
"ol
(O 05
"q. ^

E se o devido processo legislativo constitui-se numa cláusula constitucional, o '8 §
0) (D
0_r
P. fo

processo legislativo enquanto modo de realizar a produção de normas jurídicas pode ser
entendido como o conjunto de atos necessários a produção de uma norma legal. i:|

ü
O O

"D ^
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ai

Dito isso, tem-se que a matéria em análise não encontra-se sujeita a reserva de lei
complementar, seja porque não está incluída pelas diversas normas CF no âmbito de
abrangência dessa espécie normativa ou porque não se encontra abrangida naquelas |
instituídas pela Lei Orgânica como sujeita a tal espécie legislativa.

Lembre-se que obrigatoriedade de legislar dada matéria sob o formato de lei
complementar decorre de juízo de ponderação específico realizado pelo texto
constitucional, fruto do sopesamento entre o princípio democrático, de um lado, e a
previsibilidade e confiabilidade necessárias à adequada normatização de questões de
especial relevância econômica, social ou política, de outro a necessidade de se mitigar a
influência das maiorias parlamentares circunstanciais no processo legislativo referente a
determinadas matérias.
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Entretanto, e quando ausente expressa menção constitucional nesse sentido, não
cabe ao legislador submeter outras matérias a votação por meio desse instituto jurídico,
exatamente porque ampliação da reserva de lei complementar restringe indevidamente o
arranjo democrático-representativo àesenhaáo pela Constituição Federal.
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X

proposta em estudo deve ser votada pelo rito procedimental próprio das leis ordinárias. gs
CMUJ

Desse modo, conclui-se essa parte da análise agora formulada, entendendo-se que a

E justamente porque o conteúdo do projeto não se imiscui em qualquer atribuição ou

competência dos órgãos do Executivo, e de seus servidores, é que não visualizo qualquer
vício de iniciativa no projeto de lei aqui avaliado.

Entrementes, o que se observa no presente projeto é a proteção de direitos e

®  A Reserva de Administração é tratada como Princípio Constitucional e sua formulação
acadêmica consta da seguinte obra: BINENBOJM,; CYRINO, A. R. . Legalidade e reserva de
Administração: um estudo de caso no direito urbanístico. Revista de Direito Administrativo

Contemporâneo , v. 4, p. 13-26, 2014.

6

OO

, o

intromissão do Legislativo na Reserva de Administração® garantida pela CF ao Executivo, o è:§
Quanto a iniciativa, tem-se que inexiste vício porque longe de produzir uma indevida ^

projeto de lei apenas amplia - e permite - ao Legislativo (e a população) ter acesso de modo i °
mais prático e simples a documentos administrativos de interesse de toda coletividade.

O c
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9 EPondere-se ainda, que as regras de iniciativa reservada para a deflagração do w |

processo legislativo constituem uma projeção específica do princípio da separação dos
LU ̂Poderes, e por isso de observância obrigatória por todos os atores políticos. e §■
< So (/>

Consigne-se, também, que as regras de iniciativa reservada estão entre as disposições ° s
mais representativas da identidade institucional da Federação brasileira, porque demarcam -g |

CDde forma incisiva o terreno de competências privativas assinaladas a cada uma das instância |-^
políticas do país
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Seu fundamento mais direto está no art. 25 da Constituição Federal e no art. 11 de
seu ADCT.

Apenas para aprofundar mais um pouco a análise aqui formulada
TJ j

, deve-se dizer que o
aspecto fundamental das regras sobre a reserva de iniciativa está em resguardar a seu iSÍ

>Q Ui

tituiara decisão de propor direito novo em matéria confiada a sua especial atenção, ou a §
seu interesse preponderante.

CD .E
E "
35
o o

T3 ^

interesses não exclusivos (ou privativos) do Executivo e da concessionária por ele |"i
contratada.

0_

É que o conteúdo da minuta aqui aferida em nada modifica posições jurídicas
próprias (ou típicas) desse poder e das entidades que com ele contam com relações jurídicas
porque o Executivo não está protegido por eventual direito de NÃO prestar informações
públicas relevantes.
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Isso porque conquanto haja a autonomia específica do Executivo para melhor gerir,
administrar e tornar concretas as relações jurídicas com as empresas e entidades contratadas
pelo Terceiro Setor, essa Autonomia não liberta ou imuniza tanto o Executivo quanto os
eventuais contratados de prestarem contas ao Parlamento sobre o inteiro teor tanto daquilo
que é contratado como em relação ao MODO como o contrato administrativo é gerenciado.

Ao contrário; A imposição ao Executivo o dever de informar os dados e documentos

relevantes do contrato de transporte junto a JUNDIÁ densifica a noção de accountabUity
enquanto obrigação de prestar contas.

Acrescente-se que o dever de prestar contas ainda se explica porque todo aquele que
formaliza negócios jurídicos com o Poder Público deve, igualmente, ser capaz de explicar aos
órgãos de controle (no qual o Parlamento detém primazia) tudo aquilo que se passou no
bojo dessa contratação.

Não se enxerga, então, do projeto apresentado, qualquer posição jurídica que
manifeste tipico múnus - e assim prerrogativa própria - do Poder Executivo.

Em arremate, e porque a discussão de eventual vício de iniciativa insere-se num
espectro muito mais amplo do debate público sobre os espaços de poder que competem ao
Executivo e ao Legislativo, tem-se que o Princípio Republicano resume-se na noção de que
a sociedade política preferiu em dado momento histórico que houvesse o império das leis ao
invés do reinado da vontade dos homens. -S! i
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Essa escolha política partilhada por todo o corpo social a todos que firmam negócios
com o poder público, a responsabilidade diante do povo (do qual o Parlamento é
representante) pela gestão e pela prestação das informações e documentos inerentes a esses
negócios.

Ressalte-se ainda que aqueles que tratam com o Poder Público agem no interesse da
população, se submetendo pois ao debate público sobre a retidão de seus atos, o que se dá
por meio do iivre mercado de idéias^".

O douto juiz da Suprema Corte dos EUA Oiiver Hoimes Júnior, no julgamento do célebre caso
Abrams v. UmtedStates, defendeu que o melhor mecanismo de avaliação sobre a força de uma
idéia é a sua aceitação através do livre debatepúbiico.
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Nesse passo, tem-se que o Executivo não exerce o poder por direito próprio, oê

constituindo-se como mero mandatário dos cidadãos (dos quais o Legislativo funciona como §.1
voz). o §

CD

O

C §
Q).te
£ O)

~ O
Por isso, o que se vê é que esse dever iurídico que se quer impor ao Executivo

consagra o ideal republicano, funcionando como mecanismo de reforço, afirmação, 12
valorização e empoderamento da cultura cívica, e assim, como modo de prestígio do ethos ||
comunitário (res publica). 8

CD

Q.
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Acrescento, então, e seguindo as lições de Holmes, que as idéias e pensamentos
devem circular livremente no espaço público para que sejam continuamente aprimorados e
confrontados em direção à verdade porque a crítica revela-se essencial ao aperfeiçoamento
das instituições públicas.

IV. DO PROJETO DE LEI

Como visto, o presente projeto de lei traz o conflito entre a atuação do Parlamento,
enquanto órgão fiscalizador do Executivo, o Princípio da Publicidade Administrativa, o direito

Cb

3
CD
CO

O '
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>
I

D)

Assim, o que se vê é que o presente projeto busca, finalisticamente, garantir que, a
partir do acesso aos documentos públicos relativos ao contrato de transporte coletivo, o g ̂
Parlamento possa estabelecer um campo de discussão e deliberação sobre o conteúdo |g
desses documentos públicos pois em assim fazendo, permitir-se-á o confronto entre as mais ^ o
distintas idéias e visões sobre a forma que tem se dado a administração e gestão desse i|
negócio público.

> §

Logo, e porque ausente qualquer imposição constitucional ou legal que afaste a 2 ̂
tramitação do presente projeto de lei, passa-se agora ao estudo da constitucionalidade 21
material da proposta. =j|
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ao acesso a informação e, por outro lado, a Autonomia do Executivo. 5 s

ro
s ü
(D TNessa toada, e respeitadas as eventuais opiniões em contrário, o projeto de lei aqui

examinado apenas densifica 02 (dois) fundamentos do sistema democrático, notadamente, o ;|)Í
papel fiscalizatório do Legislativo e o direito à Informação. o i

"D o

^ V)

E que o projeto em estudo não cria obrigações positivas concretas, ou tarefas que Já
não deviam ser cumpridas pelo Executivo, posto que a própria Constituição da República e as ;|§
leis em vigor Já impõe ao Alcaíde os deveres de Publicidade e Transparência.

•a

2 0
'o-Jg

Tal projeto, em verdade, expõe uma política pública de acesso á Informação que se °S
M  CD

coloca NAO só a disposição da Câmara Municipal - e de seus vereadores - porque aquilo |-c5
que nele consta poderá ser (e certamente será) instrumento de todo e qualquer cidadão.

o °
o O
■D w

Dito de outro modo: Ao fixar em desfavor do Executivo o dever de dar publicidade, l|
transparência e de fornecer ao Parlamento os documentos concernentes ao Contrato ^
Emergencial firmado entre o Município e a empresa de transportes coletivos, o presente £
projeto de lei tão somente facilita a compreensão de como se dá a condução desse negócio
Jurídico.

E isso se diz porque, em verdade, o Contrato entre o Município e a JUNDIÁ enquadra-
se na acepção de negócio Jurídico (e assim um evento ocorrido no mundo dos fatos que tem

8
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relevância para o direito e para a vida do cidadão), segundo a conceituação de Francisco
Cavalcante Pontes de Miranda".

" Pontes de Miranda é uma das principais referências, de leitura obrigatória, para o estudo dos
negócios jurídicos, sendo que essa construção consta da seguinte referência bibliográfica:
MIRANDA, Francisco Cavalcante Pontes de. Tratado de direito privado: parte gerai, tomo ii.Bens.
Fatos jurídicos. 4® ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1974.
ALVES, José Carlos Moreira. Direito Romano. 18® ed. Rio de janeiro: Editora Forense, 2018.
B. B. Q. Moraes. Praxe bancária romana: condições gerais do negócio e assinatura. Revista

General de Derecho Romano, v. 19, p. 1-33, 2012.
FREITAS, Augusto Teixeira. Código civii esboço. V. 1 e 2, Brasília. Ministério da Justiça

Departamento de Imprensa Nacional, 1983.

O)
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ITrago aqui mais uma observação: O negócio Jurídico, enquanto conceito, existe como
criação do Século XIX firmada pela Pandectista Alemã (escola acadêmica desenvolvida na
Alemanha cujos estudiosos escreviam sobre direito romano sendo que os estudos
desenvolvidos sobre o direito romano em sentido puro eram denominados de instituições. cíis

°uj
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Acrescentando essa pequena observação, tem-se que quando esses estudiosos ^
produziam trabalhos versados sobre o direito romano com aplicação à Alemanha tais
produções eram denominadas de Pandectas. i °

> §

Pontue-se, ainda, que conforme se extrai da obra dos grande Romanistas José Carlos
Moreira Alves^^ e Bernardo Bissoto Queiroz de Moraes" e também dos estudos do genial S |

—1 £
o 2H.CD

juridicamente relevantes.
o E
W D
< o

Fechada esta pequena digressão dogmática mas que possui implicações no presente ^5
3
O"
o

Augusto Teixeira de Freitas", o auge desses estudos é uma obra de Savigny que se
organizou de modo brilhante e extremamente inovador as formas de conduta humana

caso concreto, tem-se que diversamente de negócios, manifestações de vontade e ajustes e ̂
que somente afetem direitos ou zonas de interesse de particulares, o Contrato do Município | g
e a JUNDIÁ, assim como suas derivações, aditamentos e documentos pode - e deve - ser ° s
conhecido, analisado e aquilatado por qualquer cidadão (e pelo Parlamento). 11
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É que sua existência e eficácia diz respeito a diversos aspectos socialmente relevantes,
a exemplo dos i) recursos públicos envolvidos nessa contratação, ii) a Economicidade ou
desvantajosidade que pode estar havendo no bojo desse contrato administrativo, a análise
de iii)eventual prejuízo ao erário decorrente desse Contrato Administrativo e ainda iv)a -^1
possível Responsabilidade Política do alcaide caso o Legislativo enxergue eventual íio
irregularidade na administração e fiscalização pelo Executivo na referida contratação.
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E, diversamente de negócios jurídicos que somente afetem direitos ou zonas de
interesse de particulares, as prestações de contas sobre o contrato entre o Município e a
Jundiá podem - e devem - ser conhecidas, analisadas e aquilatadas por qualquer cidadão (e If
pelo Parlamento) porque sua ocorrência diz respeito a diversos aspectos socialmente -ê
relevantes, a exemplo dos I) recursos públicos envolvidos nesse contrato e da 11) gestão do ^

(D
Q-
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serviço público de transporte coletivo que é entendido como essencial pelo Constituinte,
nos termos do art.30 inciso V da CF.

O)
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do poder de disposição do legislador ordinário, conforme se lê dos arts.6 e 7 da Carta gs
CM UJ

Constitucional.
§§
CN] O

c.2^
Sublinhe-se também que os documentos cuja prestação de contas o Parlamento ê:§

Aliás, o transporte público também é alçado ao posto de direito fundamental, e assim,
de posição jurídica ativa própria do cidadão em face do poder público tendo, por sua
relevância, sua implementação e fiscalização sido retirada tanto da discricionariedade quanto

agora requer atraem o papel fiscalizatório do Legislativo porque por meio dessas ^ °
informações a Casa de Leis poderá escrutinar e exercer o controle político sobre a forma pela
qual o Executivo está gerenciando, e cuidando, da prestação dos serviços públicos cuja

Üj g
> §
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LU 0)

execução se atribuiu a tal empresa. w S

Mas ainda que assim não fosse, restam 02 (dois) fundamentos que ensejam a ^-5
constitucionalidade da proposição formulada. sf

O 1°(primeiro) cinge-se a Teoria dos Poderes Implícitos, e que se resume a noção de w |
que quando são conferidas certas competências e atribuições a determinado órgão estatal,

LU ̂ele está implicitamente autorizado a utilizar todos os meios necessários pòva levá-las a plena e §■
satisfação. < §

O 2
Q. 03
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Constituição Norte Americana.
d>8

£
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Essa construção remonta, inclusive, aos artigos Federalistas que originaram a

Neles T5, Alexander Hamilton^^ ressalta que os Poderes constituídos poderiam exercer o
poder originário de fontes não enumeradas na hipótese, evidentemente, desse poder não
advir de fontes não proibidas pe\o texto constitucional.

HAMILTON, Alexander; JAY, John. Os artigos federalistas. Trad. Maria Luiza X. de A.
Borges. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993.
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Os Poderes implícitos constituir-se-iam nos MEIOS, instrumentos e, em última análise, ok
^ x:

nas ferramentas postas a disposição daqueles a quem são atribuídas parcela do poder 18
estatal. 11

O
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Uma última ressalva ainda é necessária: Os poderes implícitos operam de modo I g
diverso do que ocorre no âmbito da distribuição de competências porque nelas o próprio -uS
Constituinte obrou, e optou, por dizer de modo claro, ou razoavelmente delimitado, a quem «1
competiria agir.

Q.

Outrossim, no caso do Parlamento, não faria o menor sentido conferir-lhe o Poder,
tanto pela CF quanto pelo Decreto Lei 201/1967, o poder de sustar contratos e contratações
administrativas e, igualmente, cassar o Mandato do Chefe do Executivo mas, de outra banda,
vedar-lhe a prerrogativa de receber a prestação de contas cuja realização é necessária ao
desempenho de seu mister.

10
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Ademais, o conteúdo do projeto de Lei versa, ao fim e ao cabo, de medida
meramente instrutória cujo escopo final é viabilizar que o papel fiscalizatório do Parlamento
seja exercido de modo eficaz.

que lhe são atribuídos.
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Por fim, e em arremate, tem-se que a constitucionalidade do projeto também se
extrai tanto do Princípio Republicano - já exposto linhas atrás - quanto do paradigma da ?^
responsabilidade. gs

i|
E nesse ponto deve-se lembrar que a atribuição dada, pela CF e pelo DL 201/67, ao o

Poder Legislativo para realizar o julgamento político do Chefe do Executivo tem por iig
finalidade principal a possibilidade de retirar o poder das mãos do que fez mau uso dele. i °

>è
-J.2

Pondere-se que sobre todos aqueles que gerenciam a coisa pública sobressai um 2
dever justificação e informação acerca daquilo que fazem com os bens e recursos públicos 21

—i s

2 w

Tanto por isso que são submetidos ao escrutínio ii) público, pelos órgãos de ||
fiscalização, e ii) político em decorrência de sua atuação, onde se avaliará se o modo pelo w
qual os bens e recursos públicos foram utilizados correspondem, ou não, aquilo que a
sociedade esperava que se fizesse. S

(D

CO
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 S
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Gize-se que um dos elementos centrais para a configuração da responsabilidade
^ i"ti 03
C Ü
0-

política é justamente o conhecimento que se pode ter das informações relevantes vinculadas
a administração da coisa pública. |-|

!2>o
"D ,

Nesse passo, a minuta aqui apresentada apenas densifica, empodera e cria -S |
mecanismos lícitos que dão possibilidade ao Parlamento de munir-se de informações que
servirão de meio para que possa ser aquilatada a eventual responsabilidade política do Chefe
do Executivo. ês

'u)

ra:|
(O M

Consigne-se, por último, que o debate sobre o transporte coletivo, sua eficiência e -iw
sua ampliação traduz discussão concernente a um dos objetivos fixados na Agenda 2030 da §
ONU, já que como Objetivo 11 desse compromisso internacional tem-se as seguintes metas; o_-

0.i=

£.g>

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, ■§
seguros, resilientes e sustentáveis

O

(O

 O

0
V

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, ^
acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a
segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos,
com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de
vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos

Logo, a matéria proposta no presente projeto de lei traz em seu conteúdo um típico
tema que afeta, diretamente, direitos humanos inerentes tanto a acessibilidade do transporte
público e coletivo quanto a sua melhor eficiência.

11
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Sobremais, não se esqueça que o Brasil firmou tal compromisso internacional de
modo que o conteúdo da minuta em última análise expõe uma temática de interesse de toda
a coletividade.

Vale lembrar, ainda, que o transporte coletivo é alçado pela Carta Constitucional
como serviço público essencial, consoante a leitura e inteligência do art.30 inciso V da CF.

o>

D
CO
00

I

;jCD

Csfi
° LJJFirmados tais apontamentos, deve-se acrescentar por último que as informações e gg

documentos tratadas no projeto de Lei - e que devem ser prestadas pelo Executivo - não ^ □
estão classificadas pela Lei de Acesso á Informação como sigilosas, ou que revelem segredos
de Estado, bastando para tanto a consulta ao artigo 4 inciso III da Lei Federal 12.527/11 para ^
se chegar a tal conclusão.

UJ 2
> É

também não é limitado pela previsão contida nos artigo 4 §1° da LGPD.

possam violar o direito fundamental a proteção dos dados pessoais.

A história constitucional comparada do direito fundamental a proteção aos dados
pessoais consta da seguinte obra: MENDES, Laura Schertel. Privacidade, proteção de dados e
defesa do consumidor: Linhas gerais de um novo direito fundamental, p. 176. São Paulo:
Saraiva, 2014.

O g
UJ 0)

Igualmente, o acesso as informações versadas no projeto de lei agora em estudo «|
—I s
o 2
Z CO

É que o Legislativo não terá acesso a dados pessoais, sensíveis e tampouco a sf
quaisquer informações protegidas por sigilo constitucional ou que, por qualquer modo, w i

m SAcrescento igualmente, que os dados bancários concernentes ao Contrato S
,  ̂ CO

Emergencial entre o Município e a Jundiá são PUBLICAS, porque contém dados inerentes a
dinheiro que pertencem a toda coletividade que devem, ser exibidas como requisito para a

Q. CD

CD
c O
0  -própria manutenção do supracitado contrato administrativo.

"°ENão enxergo, assim, que a minuta contenha disposições que afetarão dados pessoais -§ g
cuja obtenção estaria resguardada pela proteção que a CF defere a tal direito.

C/3 i5

Abro um último parênteses para fazer constar que o direito fundamental a proteção igS
dos dados pessoais já fora reconhecido pela Corte Constitucional Alemã no julgamento da |ê
Lei do Censo de 1983^® tendo sido, entre nós, entronizado pela Emenda Constitucional i.»
115/2022. "§

(D ni

Não custa lembrar também que no bojo da ADI 6387 o STF já havia reconhecido o
Q W

acolhimento e a proteção a esse direito por parte da CF. -8 °

S —c g
<i).E
E"
3-

oApenas em arremate, deve-se lembrar que diante da natureza instrumental da
Autonomia do Executivo, tem-se que essa liberdade de atuação do Alcaíde não é um valor S-
soberano ou absoluto, porque tal prerrogativa é destinada a densificar, concretizar e assim
dar efetivo cumprimento as tarefas que lhe foram impostas pelo Constituinte.

12



ama/ya^ (^yu/^^iAÍuxí/ de (^uo

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970
CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone; (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447

: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroQue@camarasaoroaue.sp.qov.br
São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

Logo, não há Autonomia ou posição jurídica ativa por parte do Executivo que o
legitime a descumprir ou não entregar ao Poder Legislativo os documentos -reveladores das
verdadeiras razões públicas - subjacentes ao contrato entabulado junto a Jundiá. 3

Gize-se, por último, que a divulgação dessas informações não cria despesa sem
previsão legal, seja porque o Executivo já conta com Secretaria (ou Departamento) próprio
para prestar tais informações, ou porque a única conseqüência da aprovação do projeto de
lei aqui estudado será a necessidade de disponibilização de informações (e documentos) já
constantes dos órgãos administrativos.

(£5
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ID

<DX
o I
-CD

CvlS

°Ljj

li
CN O

V. DAS CONCLUSÕES

Do exposto, e em homenagem a cláusula constitucional do devido processo legal (da

Assim, observadas tais balizas, não se enxerga qualquer inconstitucionalidade ou vício

P~

< "
Além do mais, é de conhecimento público que o Executivo já detém com ^ °

equipamentos para digitalização de documentos, não havendo no projeto de lei a obrigação
do Executivo adquirir ou criar nova estrutura administrativa para o atingimento das
finalidades previstas no projeto de lei agora avaliado.

>§
O c

LU 0
Q L-

qual o processo legislativo constitui mera derivação), opino para que o presente projeto de a
lei siga a tramitação inerente ao rito próprio das Leis Ordinárias, exatamente porque sua 

<̂

02
I--S
Z M
lil o

2 c:
— (D

O E
W 3

< 9.

ü; 3

o: 9:

 o

matéria não encontra-se sujeita aquelas em que o Constituinte exigiu a adoção de Lei - 5
Complementar.

C ü
0 t

Saliento que inexiste reserva de iniciativa na matéria apresentada, já que o conteúdo |,|
do projeto de lei não encontra-se inserido nas matérias contidas no art.61 §1° da CF, o|

"O O

evidenciando-se assim que a minuta apresentada (e aquilo que dela consta) não revela ,1-^
CO ^

qualquer espaço de poder próprio do Executivo que lhe outorgue a faculdade jurídica de
deliberar sobre o melhor momento para iniciar o debate legislativo.

ro <2

l8

oi
to 0
'n CO

formal na minuta de projeto de lei agora escrutinada. 8 o
■0) ra
O

n g
Quanto ao conteúdo material da proposta, opino por sua adequação aos ditames da |:|)

Constituição da República e a legislação em vigor, porque a minuta proposta densifica 02 8 §
(dois) fundamentos do sistema democrático, notadamente, o papel fiscalizatório do
Legislativo e o direito à Informação, em nítido fortalecimento do controle Legislativo sobre 8
os atos do Executivo, colaborando-se assim tanto para a ampliação do debate público sobre m
os transportes coletivos, que se por meio do Livre Mercado de Idéias, quanto para o
aumento dos deveres de transparência, da accountabUity inerente a toda e qualquer
contratação pública e, por fim, para a preservação dos direitos humanos e fundamentais que
situam-se no âmago das zonas de interesses afetadas pela minuta aqui analisada .

Sublinho que a constitucionalidade e convencionalidade material da matéria aqui
estudada também se extrai da leitura e inteligência do Objetivo 11.2 da Agenda 2030 da
ONU - compromisso internacional do qual o Brasil é signatário - e, igualmente, dos arts.6, 7

13
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e 30 inciso V da CF, que conferiu a qualificação de serviço essencial ao transporte público
coletivo.

Esse é, então, o parecer, salvo melhor juízo devendo o presente expediente ser
encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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São Roque, 20/04/2022. Rli
Sm

li
Gabriel Nascimento Lins de Oliveira S o

Procurador Legislativo da Câmara Municipal de São Roque Síg
Matrícula 392
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDACAO

PARECER N° 79 - 02/05/2022
Projeto de Lei N° 47/2022-L, 04/04/2022, de autoria do Vereador Newton Dias
Bastos.

Relator: Vereador Antonio José Alves Miranda.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a obrigatoriedade, por

parte do Poder Executivo Municipal, do encaminhamento mensal da

prestação de contas ao Poder Legislativo Municipal, em face dos Contratos

celebrados iunto às empresas Concessionárias do Serviço de Transporte

Público Municipal".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de
Leis.

Sala das Comissões, 5 de maio de 2022.
ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA

RELATOR CPCJR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

GUILHERME ARAÚJO NUNES

PRESIDENTE CPCR

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI

JÚNIOR

MEMBRO CPaR

CLAUDIA RITA DUARTE PEDROSO

VICE-PRESIDENTE CPQR

WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
MEMBRO CPGR
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Documento: Parecer N- 79/2022 ao Projeto de Lei N- 47/2022
Assunto: Parecer ao Projeto de Lei N- 47/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do

Poder Executivo Municipal, do encaminhamento mensal da prestação de contas ao Poder

Legislativo Municipal, em face dos Contratos celebrados juto às empresas Concessionárias do
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14« SESSÃO ORDINÁRIA, DO 2° PERÍODO, DA 18® LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER

REALIZADA EM 9 DE MAIO DE 2022, ÂS 18H.

EDITAL N° 25/2022-L

/ - Expediente (Ari. 159 do R.I.):
1. Votação da Ata da 13^ Sessão Ordinária, de 02/05/2022;
2. Leitura da matéria do Expediente;
3. Moção de Repúdio n° 164; e
4. Moções de Congratulações n°^ 149, 151, 159, 165 e 166/2022.

11- Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Israel Francisco de Oliveira;

Vereador José Alexandre Pierroni Dias;

Vereador Júlio Antonio Mariano;
Vereador Marcos Roberto Martins Arruda;
Vereador Newton Dias Bastos;
Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior;
Vereador Rafael Tanzi de Araújo; e
Vereador Rogério Jean da Silva.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

2.

/// - Ordem do Dia:

1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 43/2022-L, de
24/03/2022, de autoria do Vereador Júlio Antonio Mariano, que "Retifica a
redação do Art. 1° da Lei n° 4.404, de 10 de abril de 2015, que 'Dá a
denominação de 'Rua Luiz Marasatti' à via pública localizada no Distrito de
São João Novo'";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 47/2022-L, de
04/04/2022, de autoria do Vereador Newton Dias Bastos, que "Dispõe sobre
a  obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Municipal, do
encaminhamento mensal da prestação de contas ao Poder Legislativo
Municipal, em face dos Contratos celebrados juto às empresas
Concessionárias do Serviço de Transporte Público Municipal";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 51/2022-L, de
07/04/2022, de autoria dos Vereadores Rogério Jean da Silva e Júlio Antonio
Mariano, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo
Municipal, do encaminhamento mensal de todos os documentos e notas
fiscais relativas à aquisição de produtos relacionados a merenda escolar, ao
Poder Legislativo de São Roque.";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 54/2022-L, de
20/04/2022, de autoria da Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso, que
"Institui, no âmbito do município de São Roque, o mês Maio Furta-Cor,
dedicado às Ações de Conscientização, incentivo ao Cuidado e Promoção da
Saúde Mental Materna";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 44/2022-E, de
25/04/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Suspende os efeitos da Lei
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Municipal N° 5.213, de 15 de março de 2021";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n°
4/2022-L, de 26/04/2022, de autoria do Vereador Paulo Rogério Noggerini
Júnior, que "Dispõe sobre a concessão de título de cidadão são-roquense ao
Prof. Dr. Rogério de Souza Siiva";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n°
5/2022-L, de 26/04/2022, de autoria dos Vereadores Rafael Tanzi de Araújo
e Júlio Antonio Mariano, que "Dispõe sobre a concessão de titulo de cidadão
são-roquense ao Dr. Bruno Tadeu dos Santos Junqueira";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n"
6/2022'L, de 27/04/2022, de autoria dos Vereadores Newton Dias Bastos e
Marcos Roberto Martins Arruda, que "Dispõe sobre a concessão de título de
cidadão são-roquense ao Dr. Sidney Carvaiho Fernandes";
Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 57/2022-L, de
28/04/2022, de autoria do Vereador Rogério Jean da Silva, que "Dispõe
sobre a proibição, no âmbito da Estância Turística de São Roque, da
inauguração e entrega de obras públicas inacabadas ou que, embora
concluídas, não atendam ao fim a que se destinam, e dá outras
providências";

10. Primeira discussão e votação nominai do Projeto de Lei n° 45/2022-E, de
29/04/2022, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar no valor de R$ 6.950.000,00 (seis milhões,
novecentos e cinqüenta mil reais)"; e

11. Requerimentos n°^: 108, 109, 110, 111, 112 e 113/2022.

IV-Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Thiago Vieira Nunes;
2. Vereador William da Siiva Albuquerque;
3. Vereador Antonio José Alves Miranda;
4. Vereadora Claudia Rita Duarte Pedroso;
5. Vereador Clovis Antonio Ocuma;

6. Vereador Diego Gouveia da Costa; e
7. Vereador Guiiherme Araújo Nunes.

V- Tribuna Livre (art. 290):

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 6 de maio de 2022.
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JÚLIO ANTONIO MARIANO
Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

CLÁUDIO MARQUES JÚNIOR
Coordenador Legislativo Substituto
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Simples = Presidente vota em caso de empate)

Projeto de Lei 0° 47/2022-L, de 04/04/2022, que ''Dispõe sobre a
obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Municipal, do encaminhamento
mensal da prestação de contas ao Poder Legislativo Municipal, em face dos Contratos
celebrados junto às empresas Concessionárias d Serviço de Transporte Público
Municipal".
Autor: Niltinho Bastos

Vereadores Votação

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierronl Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE) ~x—

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) SIM

1  Favoráveis 14

Contrários 0

14' SESSÃO ORDINÁRIA 09/05/2022
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Projeto de Lei N» 47/2022, DE 04/04/2022
AUTÓGRAFO N® 5.455/2022, DE 09/05/2022
Lei n®

(De autoria do Vereador Newton Dias Bastos
-PR)

Dispõe sobre a obrigatoriedade^ por parte

do Poder Executivo Municipai, do

encaminhamento mensai da prestação de

contas ao Poder Legisiativo Municipais em

face dos Contratos ceiebrados juto às

empresas Concessionárias do Serviço de
Transporte Púbiico Municipai.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de

São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipai da Estância

Turística de São Roque decreta e eu promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá

encaminhar, mensalmente, à Câmara Municipal da Estância Turística de São
Roque, cópia das prestações de contas realizadas em face dos contratos

celebrados junto as empresas Concessionárias do Serviço de Transporte Público
Municipal.

Art. 2° O encaminhamento da prestação de

contas a que se refere esta Lei perdurará, independente da forma de

contratação da empresa concessionária do serviço em questão, e será realizado
mensalmente, mediante o encaminhamento, na forma impressa e digital, da

planilha de custos de sua proposta, devidamente atualizada.
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Parágrafo único. A planilha de custos deverá
ser protocolada junto à Secretaria Administrativa da Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque, até o dia 15 (quinze) de cada mês

1
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subsequente à operação, prorrogado para o próximo dia útil, no caso de finai

de semana ou feriado.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Aprovado na 14^ Sessão Ordinária, de 09 de maio de 2022.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR

1° Vice-Presidente

DIEGO GOUVEIA DA COSTA

1° Secretário

CLOVIS ANTONIO OCUMA

2° Vice-Presidente

WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
2° Secretário
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LEI N° 5.442
De 01 de Junho de 2022. q

Q
00

Projeto de Lei N° 47/2022, DE 04/04/2022 S
AUTÓGRAFO N° 5.455/2022, DE 09/05/2022 ||
Lei n° (De autoria do Vereador Newton Dias Bastos
-PR)

o>-
OJ CO

Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do
Poder Executivo Municipal, do encaminhamento o,§'
mensal da prestação de contas ao Poder §8
Legislativo Municipal, em face dos Contratos gm
celebrados juto às empresas Concessionárias do |o
Serviço de Transporte Público Municipal. S |

CO i-

O Presidente da Câmara Municipal da Estancia
Turística de São Roque - SP,

O

Z E
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Q
Turística de São Roque manteve e eu promulgo, nos o
termos do § 7°, do artigo 62, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei: Q~3

O

Publicada aos 01 de junho de 2022 na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal
da Estância Turística de Sâo Roque.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Diretor Técnico Legislativo

Projeto de Lei aprovado na 14® Sessão Ordinária, de 09 de maio de 2022.

? O^ (O
Art. 1° O Poder Executivo Municipal deverá o S

encaminhar, mensalmente, à Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, cópia ||
das prestações de contas realizadas em face dos contratos celebrados junto as empresas |-«
Concessionárias do Serviço de Transporte Público Municipal. .|^e

Art. 2° O encaminhamento da prestação de o |
contas a que se refere esta Lei perdurará, independente da forma de contratação da | g
empresa concessionária do serviço em questão, e será realizado mensalmente, mediante o
encaminhamento, na forma impressa e digital, da planilha de custos de sua proposta, ||
devidamente atualizada. 'I."

Parágrafo único. A planilha de custos deverá ser
protocolada junto á Secretaria Administrativa da Câmara Municipal da Estância Turística de
São Roque, até o dia 15 (quinze) de cada mês subsequente â operação, prorrogado para o 18
próximo dia útil, no caso de final de semana ou feriado. !«'

E —

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.
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JÚLIO ANTONIO MARIANO 8

Presidente í
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(vinte) de cada més subsequente ao mis de referènda, prorrogado para o próximo cfia dtti, no caso de final deJosé Alves Miranda; 3} Oiego Gouveia da Costa. Consoante preceitua o §5* doArt. da Resolução n* 04, de
08 de janeiro de 2021, o vídeo do pronundamento dos Vereadores nesta sessão consta, na íntegra, no sibo de
Internet da Câmara e no Canal Ofídal do Youtube, que podem ser acessados por meio doe links; http://wvAV.

camara6aoroque.sp.gav.br/ e htlps://www.youtube.com/watch?v=Pum9ARScuoY
Art 3° Recebidos os documentos mencionados no artigo 1*, relacionados a aquisição de itens da merenda

escolar, a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque teré 10 dias para remetê-los ao Conselho de
Alimerttaçâo Escolar de Sâo Roque.

ATOS OFICIAIS
Câmara Municipal da Estância Turística de
Sao Roque Vereador Dr. Júlio de Lucca"

AVISO DE REABERTUDA DA SESSÃO PUBUCA DE LtCITAÇÃO PROCESSO fT 05/2022

A Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque COMUNICA a todos os licitantes e a quem possa inte
ressar que realizará, às 9:30 horas do dia 03/06/2022, na Sede situada na Rua São Paulo n* 355, Jardm Renè,
Município de São Roque, Estado de São Paulo, a REABERTURA da Sessão Pública do PREGÃO PRESEN
CIAL N" 2/2022, do tipo Menor Preço Global, visando a "Contratação de empresa especídizada na prestação
de serviços de portaria. 24 horas por dia, 07 dias por semana, todos os dias do mès. inclusive feriados, nas
dependêndas da Câmva Munidpai da Estânda Turística de São Roque". Maiores informações poderão ser
obtidas pelos teleforres; (11) 4784-6444 e (11) 94394-2050; eno email: compras@camarasaoroque.sp.gov.br.

SAo Roque, 30 de maio de 2022.

MAURACY MORAES DE OUVEIRA

Pregoeiro

Art 4* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aprovado na 14* Sessão Ordinária, de 09 de maio de 2022.

JUUOANTONIO MARIANO

Presidente

Publicada aos 01 de junho de 2022 na Secretaria Administrativa da Câmara Munidpai da Estânda Turística
de São Roque.

LEI N* 5.443

De 01 de Junho de 2022.

Projeto de Lei N* 51/2022, DE 07/04/2022
AUTÓGRAFO N* 5.456/2022, DE 09/05/2022
Lei n° (De autoria dos Vereadores Rogério Jean da SRva - PSD e Júlio Antoreo Maríano - PSB)

Díspóe sobre a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Munidpai, do oncaminhOTento mensd de todos
os documentos e notas fiscais relativas á aquisição de produtos reladonados a merenda escdv, ao Poder
Legislativo de São Roque.

O Presidenta da Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque - SP,

Faço saber que a Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque manteve e eu promulgo, nos termos
do § 7*. do artigo 62. da Lei Orgânica do Municipio, a seguinte Lei:

Art 1 * O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar, mensdmente, à Câmara Munidpai da Estânda Tu
rística de Sâo Roque, cópia de todos documentos (dos quais as notas fiscais são apenas exemplos), relativos
à aquisição de produtos reladonados a merenda escolar.
Art 2° A partir da vigènda dessa Lei independe de qualquer requerímento ou outra deJitwraçâo especifica
do Legislativo o dever de o Poder Executivo exibir e trazer ao conhedmento do Poder Le^stativo as notas fis
cais relativas ã aquisição de proc^os reladonadas a merenda escolar, sendo que a eventual necessidade de
remessa de informações e documentos complementares ao Legislativo será objeto de requerimento especifico.
Parágrafo único. Os documentos mendonados nos artigos 1* e 2*. reiativos á ac^isição de produtos relado
nados a merenda escolar, deverão ser protocoladas junto à Secretaria Administrativa da Câmara, até o dia 20

LUaANO DO ESPIRITO SANTO

DiretorTécnico Legislativo

Projeto de Lei aprovado na 14* Sessão Ordnária, de 09 de maio de 2D2Z

AVISO DE UaiAÇÃO PROCESSO UCITATÓRIO 010/2022.

Encontra-se aberta na Câmara Munidpai da Estânda Ti^stica de Sâo Roque a üdtaçâo na modalidade PRE
GÃO PRESENCIAL N* 5/2022, do tipo Menor Preço Glob^, visando a Aquisição parcelada de combustível
dreto da bomba para os velaãos oftdats da Câmara Munidpai. A abertura dos envelopes dar-ee-á no dis
tS/06/2022, àsOgiOOh.

O Edital do PREGÃO PRESENCIAL N* 5/2022, em inteiro teor, estará à disposição dos interessados, no ende
reço eletrônico: www.camaraBaoroque.sp.gov.br (transparènda / licitação / editai / downloads).
Mais informações poderão ser obtidas pelos telefones: (11)4784-8444 e (11) 94394-2050.
Sáo Roque, 01 de junho de 2022.

Portarias expedidas:

Portaria N* 68-Ahera o período das férias do servi dor Ângelo Augusto Assunção Damssceno, Agente de ge
rações 11, lotado na Coordenadoria Legislativa, para os dias 25 de maio a 06 de junho de 2022.

Portaria N* 59-Prorroga pscialmente o prazo do Concurso n* 01/2019, Editai n* 41/2019, de 01/06/2019, por
mais dois anos, para os cargos de Procurador Jurídico.

Portaria N* 50 • Concede férias a servidora Acãds Haak Alves, Copeíra Legislativa, lotada na Coordenador
Administrativa, referente ao período aquisitivo 202112022, a partir de 07/06/2022

Decreto Legislativo N* 446-L

De 30 de maio de 2022.

(Projeto de Decreto Legislattvo n' 010-L, de 23/0S/2Q22, de autoria da Comissão Permanente de Orçamento,
Finanças e Contabilidade)

Dispõe sobre a aprovação do ParecerTC n" 004967.989.19-1 do Tribund de Contas do Estado de São Paulo,
favorável á aprovação das contas da PrefectJra da EstâfKia Turística de Sáo Roque, Exercício Financeiro de
2019.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Ari r FicaAPROVADO o ParecerTC n* 004987.989.19-1, de 16/11/2021, exarado pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, favorável às contas da Prefeitura da Estânda Turística de São Roque rdativas ao
Exercido Financeiro de 2019, de responsabilidade do Prefeito Cláudio José de Góes.

Art 2* Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.

Aprovada na 17* Sessão Ordinária, de 30 de maio de 2022.

JUUOANTONIO MARIANO

Presidente

Re^strada e publicada na Secretaria Administrativa deste
Câmara na data supracrtads.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO
Coordenador Legislativo

EDITAL N* 33/2022 L

CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBUCA
(Processo n*10/2022-L)

JUUOANTONIO MARIANO, Presidente da Câmara Munidpai da Estância Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições e nos termos do § 4", artigo S*, combinado com o parágrafo único do artigo 46 da Lei Federai
n*. 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de 04/05/2000, combinado com a alínea 'a', inciso VIII, do artigo 26,
do Regimento Interno consolidado, CONCEDE AUDIÊNCIA PÚBLICA AO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍ
PIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, com a seguinte Ordem do Dia:
APRESENTAÇÃO À COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABIUDADE DA CÂ
MARA, DA DEMONSTRAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 1* QUADRI-
MESTRE DO ANO DE 2022.

AAudiènda Pública será realizada no dia 10 de junho da 2022, sexta-feira, às 14h3ü, no Plenário 'Dr. Júlio
Arantes de Freitas', sito à Rua São Paulo, n* 355, Ja'dim Renè, nesta Cidade.

AAuiãènda Pública será transmitida em tempo real pelo site da Câmara Municipal de São Roque, no seguinte
endereço: www.camara5aoroque.sp.gov.br e também no Canal do YouTube e na página do Facebook da Câ
mara Munidpai de São Roque.

Câmara Munidpte da Estânda Turística de São Roque, 01 de junho de 2022.

JUUOANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e pubGcado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.
(Processo n* 010/2022-L)

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

Coordenador Legislativo

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL N* 02/2022; Contrato n* 014/2021; Processo: n* 013, 06/10/2021;

Contratante: Câmara Municipal da Estânda Turística de São Roque; Contratada: Direttrix Assessoria e Consul
toria Técnica Espedahzada Qrdi-EPP Objeto: Confataçâo de empresa para revisão do texto do Regimento
interno da Câmara Municipal e alterações na Lei Orgânica Municipal da Estância Turística de Sâo Rot^ue; As-
sinatu'a: 29/03/2022; V^or do Contrato: irreajustável; Vigênda: 02/05/2022 a 23/07/2022; Modctiídade: Pregão
Presendal n* 06/2021.

EDITAL N* 32/2022-L

Convocação deAudÜnda Pública
(Processo rt* 13/2022-L)

JULIO ANTONiO MARIANO, Presidente da Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque, no uso de
suas atribuições e nos termos do artigo 12, da Lei Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1993, concede Audênda
Pública 80 Gestor do Sistema Único de Saúde do Município de São Roque, que será reafizada em 10 de Junho
de 2022, sexta-feira, às 9 horas, no Plenário 'Dr. Júlio Artvites de Freitas', sito ã Rua São Paulo, 355, Jardim
Renè, São Roque, com a seguinte Ordem do Dia:

APRESENTAÇÃO Ã COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CÂMARA, PELO
GESTOR DO SISTEMA ÚNICO DÊ SAÚDE (SUS), DO RELATÓRIO DO 1* QUADRIMESTRE DE 2022, COM
INFORMAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DE RECURSOS. AUDITORIAS, OFERTA E PRODUÇÃO DE SER
VIÇOS E INDICADORES DA ÃREA DE SAÚDE, PARA CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NO ART. 36 DA
LEI COMPLEMENTAR N» 141 DE 2012

AAudíèrKÍa Pública será transmitida em tempo real pelo site da Câmara Munidpai de São Roque, no seguinte
endereço: www.camarasaoroque.sp.gov.br e também no Canal do YouTube e na página do Facebook da Câ
mara Munidpai de São Roque.

Câmara Munidpai da ̂ tânda Turística de São Roque, 01 de junho de 2022.

JUUOANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e publicada na Seaetaría desta Câmara na data supracitada
(Processo n* 13/2022-L)

LUCIANO DO ESPÍRITO SANTO
Coordenador Legslatívo

LBN* 6.442

De 01 de Junho de 2022.

Projeto de Lei N* 47/2022, DE 04/04/2022
AUTÓGRAFO N' 5.455/2022, DE 09/05/2022
Lei n° (De autoria do Vereador Newton Dias Bastos - PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade, por parte do Poder Executivo Munidpai, do encaminhamento mensal da pres
tação de contas ao Poder Legislativo Munidpai, em face dos Contratos celebrados juto às err^resas Concee-
aonárias do Serviço de Transporte Público Munidpai.

O Presidente da Cárrura Munidpai da Estânda Turística de São Roque - SP,

Faço saber que a Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque manteve e eu promulgo, nos termos
do § 7*. do artigo 62, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei:

Art. 1* O Poder Executivo Munidpai deverá encaminhar, mensalmente, à Câmara Munidpai da Estânda
Turística de Sáo Roque, cópia das prestações de contas realizadas em face dos contratos celebrados junto as
empresas Concessionárias do Serviço de Transporte PubRco Munidpai.
/Vt 2* O encaminhamento da prestação de contas a que se refere esta Lei perdurará, independente da
forma de contratação da ençresa concessionária do serviço em questão, e será realizado mertsalmente, me
diante o encaminhamento, na forma impressa e digital, da planilha de custos de sua proposta, devidamente
atualizada

Parágrafo único. A i^anilha de custos deverá ser protocolada junto á Secretaria Administrativa da Câmara
Munidpaf da Estânda Turística de Sáo Roque, até o dia 15 (quírtze) de cada mès subsequente à operação,
prorrogado para o próximo dia útü, no caso de linaf de semana ou feriado.
An. 3* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO ANTONIO MARIANO

Presidente

Publicada aos 01 de junho de 2022 na Secretaria Adminisbativa da Câmara Munidpai da Estânda Turística
de São Roque.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO

DiretorTécnico Legislativo

Projeto de Lei aprovado na 14' Sessão Ordinária, de 09 de maio de 2022

LB N* 5.444

Da 01 de Junho de 2022.

Projeto de Lei N* 57/2022, DE 28A)4/2022
AUTÓGRAFO N' 5.458/2022, DE 09rt35/2022
Ld n*

(De autoria do Vereador Rogério Jean da Silva • PSD)

Dispõe sobre a proibição, no âmbito da Estânda Turística de São Roque, da inauguração e entrega de obras
públicas inacabadas ou que, embora conduldas, não atendam ao fim a que se destinam, e dá outras provi-
dèndas.

0 Prefeito Munidpai da Estártda Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Munidpai da Estânda Turística de São Roque decreta e eu pronxilgo a seguinte Lei:

Ari 1 * Ficam proibidas, no âmbito da Estânda Turística de São Roque, a inauguração e a entrega de obras
públicas inacabadas ou que, embora concluídas, não atendam ao tim a que se destinam.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei. considaram-ee:
1 • obras públicas: hospitais, unidades básicas de saúde, unidades de pronto atendimento, escolas, centros de
educação infantil e estabeledmentos sirniares, praças, parques, bibliotecas e qualquer obra nova. de reforma,
de ampliação ou de aparelhamento, desde que executada ou adquirida, total ou pardatmente, com dinheiro
público;
II - obras públicas inacabadas: aquelas que não estejam aptas ao imediato funcionamento por não preenche
rem todas as exigências legais do Municipio. do Estado e/ou da União, tais como falta de autorizações, licenças
ou alvarás;

III - obras públicas que não atendam ao fim a que se destinam: obras que, embora com^etas, apresentem
algum fator que impeça a sua entrega ou o seu uso pela população, tate como falta de servidores habUitadoB
para atuarem na respectiva área. de materiais de expedente e ertuipamentos afins.

Art 2* Aos agentes polítícos e servidores públicos fica proibido realizar divulgação de inauguração de obras
públicas custeadas, ainda que em paríe, com recursos públicos, que estejam inacabadas w que, embora con-
duidas, nâo atendam ao fim a que se destinam.

Art 3* As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotação pró^via do orça-


